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A INVENTARIAÇÃO E GEORREFERENCIAÇÃO 
DO PATRIMÓNIO CULTURAL MARÍTIMO 
NO ENDOVÉLICO
Pedro Barros1, Jacinta Bugalhão2, Gonçalo C. Lopes3, Cristóvão Fonseca4, Pedro Caleja5, Filipa Bragança6, 
Sofia Pereira7 e Ana Sofia Gomes8

RESUMO

O Endovélico e o SIG associado, referidos como Carta Arqueológica, têm sido objeto de atualização e 
reformulação relativamente às problemáticas arqueológicas de cariz marítimo. O retomar deste trabalho tem 
sido desenvolvido pela equipa contratada no âmbito do projeto “Water World: Capacitação e competências para 
a conservação e gestão do Património Cultural Marítimo – Programa Cultura 2014 – 2021 – EEA Grants”. Neste 
contexto pretende-se apresentar as estratégias e metodologias definidas na sistematização da informação 
sobre os vestígios arqueológicos que se encontram em meio terrestre, misto e subaquático bem como na sua 
georreferenciação. Estas tarefas são fundamentais para que, no presente e no futuro, se garanta uma efetiva 
gestão, salvaguarda, conservação e valorização deste Património Cultural único, finito, facilmente destrutível 
e não renovável. Só desta forma o Estado pode cumprir com as suas competências expressas na legislação 
nacional e os compromissos internacionais.
Palavras-chave: Arqueologia marítima; Centro Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática; EEA Grants; 
Carta arqueológica; Endovélico; SIG.

ABSTRACT

The Endovélico and the associated GIS, known as Archaeological Chart, are being updated and adjusted 
regarding maritime archaeology. The resume of this work has been developed by the “Water World: Building 
capacity and skills for the conservation and management of underwater heritage – Culture Program 2014 – 2021 
– EEA Grants” project team. In this context, we intend to present the problematics and methodologies defined 
for the systematization of archaeological data regarding terrestrial, mixed and underwater environments, as 
well as their georeferencing. These are key tasks to ensure the effective management, protection, conservation 
and dissemination of this unique, easily destructible, finite and non-renewable Cultural Heritage. Only this way 
can the Portuguese State comply with its legislative and scrutiny competences and international commitments.
Keywords: Maritime Archaeology; Underwater archaeology national center; EEA Grants; Inventory of 
Archaeological Heritage; Endovélico; GIS.
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1. O PATRIMÓNIO CULTURAL MARÍTIMO 
NO ENDOVÉLICO, NO CONTEXTO DA 
CARTA ARQUEOLÓGICA DE PORTUGAL

A criação de um inventário de âmbito nacional com 
os sítios arqueológicos náuticos e subaquáticos, in-
cluindo as referências escritas relativas ao Patrimó-
nio Cultural Marítimo, que se pretendia incluir na 
Carta Arqueológica de Portugal, iniciou-se em 1985 
no Museu Nacional de Arqueologia (MNA) (Alves, 
1999, p. 251). Nesta primeira fase, as ocorrências 
apresentavam-se sob a forma de fichas manuais (em 
papel), nas quais se registavam informações de na-
tureza técnica, científica, legal e administrativa, in-
cluindo um campo para coordenadas. 
O inventário resultou de uma investigação contí-
nua na bibliografia existente, como os periódicos da 
Biblioteca Nacional ou a publicações recebidas na 
Biblioteca do MNA, mas também no levantamento 
efetuado em fontes, documentos, manuscritos exis-
tentes, por exemplo, no Arquivo da Marinha e no 
Arquivo Histórico Ultramarino (Blot, 1988 e 1989). 
Neste âmbito, destaca-se a elaboração de um banco 
de dados relativo a 426 navios naufragados na “Car-
reira da Índia (1487-1640)” (Blot, 1988) e de um 
exaustivo levantamento de ex-votos que relatam 
naufrágios ocorridos nas águas de jurisdição portu-
guesa, ou fora destas áreas, nos quais estavam en-
volvidos portugueses ou por se constituírem como  
bens móveis integrados em monumentos em terri-
tório nacional (Blot, 1990/1992). 
Este inventário (Blot, 1985, 1986, 1987, 1988 e 1989) 
incluía cópia de documentação manuscrita original, 
fotografias e dados das diligências/intervenções 
efetuadas, relacionadas com ocorrências arqueoló-
gicas subaquáticas (Blot, 1987). Numa terminologia 
equivalente ao Código Nacional de Sítio (CNS), aos 
sítios localizados em águas portuguesas e interna-
cionais (Blot, 1985) foi atribuído um código numé-
rico sequencial, inicialmente referenciado como 
Inventário Nacional de Sítios Arqueológicos Suba-
quáticos (INSAS), posteriormente denominado Nú-
mero de Inventário Nacional (NIN) e, por fim, como 
número de Carta Arqueológica (CA). 
Os sítios arqueológicos inventariados foram carto-
grafados sobre Carta Militar de Portugal à escala 
1:25.000 em folhas de acetato, inicialmente em car-
tas suspensas numa sala reservada para o efeito e 
posteriormente arquivada em dossiers (Fig. 1). Aqui 
localizaram-se os “INSAS” em “etiquetas autocolan-

tes de cores diversas obedecendo a uma simbologia 
(amarelo – achados posteriores a época romana, ver-
melho – achados de cepos de âncoras romanas ou ou-
tros despojos da época clássica, verde – naufrágios, 
castanho – presença de estruturas submersas)”, que 
foi progressivamente complementada (Blot, 1985).
No final da década de 1980 e no início da seguinte 
efetuaram-se as primeiras tentativas de informati-
zação da Carta Arqueológica de Portugal. No caso 
do Património Cultural Marítimo, após as primeiras 
tentativas (Blot, 1987), as fichas de CA foram carre-
gadas numa base de dados em Access, na qual se re-
gistou parte dos seus conteúdos.
O Endovélico foi criado nos finais de 1995, inte-
grando a possibilidade da georreferenciação e de 
associação a imagens ou outros objetos externos, 
representando um salto qualitativo a nível do arma-
zenamento e tratamento de dados. Foi concebido 
como um sistema relacional composto por numero-
sos formulários interligados.
Com a criação, em 1997, do Instituto Português 
de Arqueologia (IPA), organismo público de ad-
ministração direta do Estado, autónomo e com a 
competência exclusiva de gestão da Arqueologia, o 
Endovélico “assume um papel preponderante como 
instrumento principal da tarefa de gestão”, desen-
volvendo-se “um trabalho de adequação e optimi-
zação do sistema, com o objectivo de o transformar 
numa ferramenta verdadeiramente útil”, nomea-
damente com a “correcção da informação (…), car-
regamento intensivo de novos dados (…) e adapta-
ção do sistema às novas exigências, em termos de 
concepção e funcionamento” (Divisão de Inventá-
rio do IPA, 2002, p. 279). 
No âmbito do IPA foi criado o Centro Nacional de 
Arqueologia Náutica e Subaquática (CNANS) ser-
viço dedicado em exclusivo à gestão, salvaguarda 
e investigação do Património Cultural Marítimo. A 
Carta Arqueológica Subaquática de Portugal consti-
tuída no MNA desde os anos 80 – inventário (con-
junto de fichas em papel) e arquivo documental 
– transitou para o CNANS, no qual, entre muitos ou-
tros aspetos estruturantes, se continuou a atualizar 
o acervo de informação relativa à Carta Arqueológi-
ca Subaquática e foi criada uma nova base de dados 
para controle mais eficiente das existências (Alves, 
1999 e 2002). Nesta base de dados, estavam regis-
tados os dados relativos a naufrágios, achados e 
outras ocorrências conhecidas, com base em fontes 
históricas, referências bibliográficas e no Arquivo de 
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Arqueologia Subaquática (que reúne documentação 
que remonta a 1951 e que também transitou para o 
CNANS). Em 2004, ainda no IPA, foi migrada para 
o Endovélico uma pequena parte das referências des-
ta base de dados que permaneceu em utilização no 
Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e 
Arqueológico (IGESPAR) e na Direção-Geral do Pa-
trimónio Cultural (DGPC) até 2023, enquanto meio 
de consulta e validação de informação.
Na sequência da constituição da DGPC, em 2013, 
foi criado o Portal do Arqueólogo, que promove “uma 
melhoria na eficiência dos serviços entre a tutela e a 
comunidade arqueológica (arqueólogos/empresas) 
e as diversas Direções Regionais de Cultura (DRC)” 
(Gomes et alli, 2012, p. 7). Permite ainda ao público 
em geral, aos profissionais da área e aos arqueólogos 
habilitados a dirigir trabalhos arqueológicos visuali-
zar on-line os conteúdos armazenados no Endovélico 
– Sistema de Informação e Gestão Arqueológica (com 
mais de 38 mil sítios arqueológicos e 42 mil trabalhos 
e projetos arqueológicos) e aceder ao Sistema de In-
formação Geográfica (SIG) associado (com quase 30 
mil sítios georeferenciados).
O Endovélico e o SIG são a expressão da Carta Arqueo-
lógica de Portugal, constituindo-se como ferramen-
tas nucleares de sistematização exaustiva de toda a 
informação sobre os vestígios arqueológicos que se 
encontram em meio terrestre, misto e subaquático e a 
sua georreferenciação em Portugal Continental, nas 
águas portuguesas sob jurisdição nacional e relativa 
a navios de bandeira em águas internacionais. São 
também instrumentos de gestão e salvaguarda deste 
Património Cultural e da atividade arqueológica rea-
lizada em Portugal Continental (autorizações, relató-
rios, arqueólogos, empresas de arqueologia, etc.).
Ou seja, constituem as infraestruturas básicas para 
garantir o cumprimento dos compromissos interna-
cionais assumidos pelo Estado Português, da Lei de 
Bases da Política e do Regime de Proteção e Valo-
rização do Património Cultural e do inventário do 
Património Arqueológico, uma das competências 
nucleares da DGPC enquanto serviço da adminis-
tração do Estado de âmbito nacional. Constituem, 
ainda, uma fonte de referência para a investigação 
arqueológica, pois a inventariação dos arqueossítios 
está associada a um volume considerável de infor-
mação complexa de carácter científico, técnico, ad-
ministrativo, arquivístico e bibliográfico. Apesar da 
crónica escassez de recursos humanos afetos a esta 
tarefa, a informação arqueológica constante no En-

dovélico e no SIG está em permanente atualização 
pelos técnicos da DGPC e das DRC.

1.1. Integração do Património Cultural  
Marítimo no Endovélico
Nos últimos 25 anos, muitas têm sido as alterações 
com vista à implementação do Endovélico no sentido 
de responder às necessidades da Tutela e da ativi-
dade arqueológica, e aumentar a eficácia na gestão 
e organização da informação. Atualmente, embora 
mantenha o estatuto de instrumento principal e se-
guro de informação arqueológica a nível nacional, o 
Endovélico trabalha sobre uma aplicação informáti-
ca obsoleta, carecendo de urgente atualização para 
melhorar as funcionalidades existentes, com a in-
trodução de novas funcionalidades e com desempe-
nho adequado às necessidades presentes.
Enquanto não é possível proceder à implementa-
-ção global do sistema, de forma a responder às  
necessidades de inventariação dos sítios arqueoló
gicos localizados em meio aquático e misto e à ges-
tão da atividade arqueológica associada, procede-
ram-se a alterações significativas na estrutura do 
Endovélico (Fig. 2).
Foram feitas mudanças na “árvore” do Endovélico e 
nos formulários de “Sítio Arqueológico”. Além dos 
meios terrestre e subaquático pré-existentes, foi 
criado o meio misto, onde se inserem os sítios, e as 
intervenções localizada em meio terrestre, anterior-
mente aquático ou húmido, e em zonas entremarés 
ou de interface terra/água, nomeadamente com 
contextos náuticos e/ou em área portuária e de mar-
gem. Houve a preocupação de ampliar os campos de 
preenchimento obrigatório no formulário de “Sítio 
Arqueológico” – Designação, Meio, Tipo de Sítio e 
Descrição) – para além de estabelecer regras inter-
nas de preenchimento.
Foi desenvolvido um novo campo relativo às refe-
rências escritas, para diferenciar os sítios, designa-
damente os naufrágios conhecidos apenas por rela-
to escrito – bibliográfico, documental, cartográfico, 
ou outro -, dos sítios e bens imóveis que constituem 
vestígios materiais, ou seja, arqueológicos. Para es-
tes últimos, se referidos em fontes documentais, 
são mencionadas no formulário “Bibliografia”, sem 
haver duplicação de registos no Endovélico e no SIG. 
Foram ainda estabelecidas novas permissões de fil-
tros, de pesquisa em atributos e de associações.
Procedeu-se também a uma reformulação de estru-
tura do formulário “Declaração de Achado Fortui-
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to” (Fig. 3) com novos campos e novas associações, 
de forma a corresponder aos procedimentos formais 
associados a estes procedimentos, como interve-
nientes, ações realizadas, datas, espólio identifica-
do, entre outros. O mesmo se passou no formulá-
rio “Achado/Recolha”, contemplando o achador 
(“Pessoa”) a bens recuperados (“Espólio”) e ao local 
de depósito (“Pessoa Coletiva”).
Foram também reestruturados os formulários: 
“Pessoa”, “Pessoa Coletiva”, “Registo de Proces-
so”, “Entrada” e “Saída” (relativos a documentos). 
Procedeu-se à homogeneização entre campos exis-
tentes nos formulários dos sítios arqueológicos em 
meio terrestre, misto e aquático. Criaram-se novas 
categorias para as Divisões Administrativas com a 
inclusão de categorias relativas ao Espaço Marítimo 
Nacional (Zona Marítima Nacional, Zona Económi-
ca Exclusiva e Zona Marítima Internacional). Alte-
raram-se as redes de associação entre os formulá-
rios “Sítio Arqueológico” e “Processo”, “Relatório”, 
“Projeto” e “Autorização”.
De forma transversal, importa referir que neste 
processo de reorganização da informação relativa 
aos sítios arqueológicos em meio aquático e misto, 
procedeu-se a muitos ajustes nas designações, ho-
mogeneização dos conceitos e thesauri, para além 
de correção de gralhas.

1.2. Os dados do Arquivo da Arqueologia Náutica 
e Subaquática
O trabalho de sistematização da informação e dados 
associados ao Património Cultural Marítimo, no En-
dovélico, desenvolvido recentemente, recorre a di-
versas fontes: o referido Arquivo da Arqueologia Su-
baquática Portuguesa conservado no CNANS (com 
3.825 processos, onde constam inúmeros documen-
tos, relatórios e declarações de achados fortuitos); o 
fundo documental associado à Carta Arqueológica 
Subaquática de Portugal, nomeadamente as fichas 
de inventário em papel, as coordenadas, a cartogra-
fia com localização dos sítios arqueológicos, a docu-
mentação policopiada de fontes e bibliografia (que 
por vezes se encontra duplicada nos processos de Ar-
quivo); o inventário dos bens arqueológicos móveis 
depositados à guarda do CNANS (cerca de 20 mil 
peças); e ainda, a cartografia histórica georreferen-
ciada, a bibliografia, as fontes documentais e outras 
bases de dados disponíveis, sempre que contenham 
informação relevante e devidamente referenciada.
De forma global, entre 1985 e 1988 tinham sido re-

gistadas no Inventário Nacional do Património Cul-
tural Subaquático e Arqueonáutico 4.460 ocorrên-
cias e realizados 2.983 posicionamentos (Blot, 1988). 
O desfasamento dos números resultava dos "regis-
tos em locais desconhecidos e pelo facto de ainda 
não estarem (…) montadas e dispostas (…) as Cartas 
Geográficas" dos países lusófonos (Blot, 1988). Em 
meados de 2021, a antiga Carta Arqueológica Su-
baquática de Portugal integrava 9.152 entradas, das 
quais apenas 1.741 haviam sido migradas em 2014 
para o Endovélico. Estas ocorrências incluíam: cerca 
de 400 achados isolados, que podem ou não corres-
ponder a um contexto de “sítio arqueológico”; cerca 
de 700 referências escritas a naufrágios, de origem 
documental e/ou bibliográfica, na sua grande maio-
ria de época contemporânea, localizadas sobretu-
do em território sob jurisdição nacional; e cerca de 
1.500 navios de bandeira portuguesa “perdidos” 
pelo resto do Mundo. 
No que concerne à informação geográfica, o cenário 
era ainda mais parcelar, pois apenas 0,2% das ocor-
rências náuticas e subaquáticas estavam georrefe-
renciadas em 2013. Esta situação relacionava-se di-
retamente com a inexistência de um SIG associado à 
Carta Arqueológica Subaquática de Portugal, apesar 
das tentativas, nesse sentido, desenvolvidas entre 
2006 e 2009, no âmbito do projeto MACHU – Man-
naging Cultural Heritage Underwater (Aleluia, 2009).
Neste recente impulso de atualização da Carta Ar-
queológica Subaquática de Portugal no Endovélico 
e SIG, estabeleceram-se critérios para definição 
de Património Cultural Marítimo a inventariar  
e georeferenciar:

– Todos os naufrágios, acidentes aéreos e achados 
isolados, ocorridos e/ou datáveis até ao final da 
Segunda Guerra Mundial;

– Todas as embarcações, aeronaves e estruturas 
portuárias construídas até ao final da Segunda 
Guerra Mundial;

– Todos os naufrágios ocorridos em data posterior 
à Segunda Guerra Mundial, com propulsão a va-
por e/ou que se destaquem pela sua singulari-
dade, raridade e/ou impacto social significativo 
(avaliado no seu conjunto).

Em alguns casos, a informação existente não é sufi-
ciente para a criação de um sítio arqueológico “au-
tónomo”, tendo-se estabelecido a regra de registar 
estes dados em associação a uma das referências es-
critas inventariadas e georreferenciadas, mais pró-
ximas e/ou do mesmo período.
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1.3. O contributo do EEA Grants para o Endovélico
O desinvestimento em recursos humanos e meios 
logísticos no CNANS, entre 2007 e 2020, resultou 
numa quase total estagnação no trabalho de inven-
tariação de sítios e atividade arqueológica náutica e 
subaquática. Apesar das inúmeras diligências inter-
nas e externas desenvolvidas no sentido de reativar 
e desenvolver o inventário do Património Cultural 
Marítimo e de o integrar de forma mais plena no En-
dovélico, a partir de 2016, apenas se viriam a concre-
tizar cinco anos depois.
Considerando que para gerir, é fundamental conhe-
cer, que só se protege e valoriza, o que se conhece 
e que o Património Cultural Marítimo é um recurso 
finito, facilmente destrutível e não renovável, consi-
derou-se prioritário fomentar o acesso universal ao 
conhecimento científico coligido, promover a sua 
investigação e contribuir para a sua divulgação junto 
da sociedade civil.
Em finais de 2021, a DGPC, através do CNANS e em 
parceria com o Museu Marítimo da Noruega, iniciou 
a implementação do projeto “Water World: capacita-
ção e competências para a conservação e a gestão do 
Património Cultural Subaquático – Programa Cul-
tura 2014 – 2021 – EEA Grants” (adiante designado 
apenas como Water World). O projeto é promovido 
no âmbito do Programa Cultura do EEA Grants Por-
tugal – mecanismo financeiro do Espaço Económico 
Europeu, cujo objetivo é reduzir as disparidades so-
ciais e económicas na Europa e reforçar as relações 
bilaterais entre Portugal e a Islândia, o Liechtenstein 
e a Noruega. Estava ainda implícita a necessidade de 
capacitar o CNANS para uma melhor gestão e con-
servação do Património Cultural Marítimo e, desta 
forma, atenuar o desinvestimento anterior em meios 
humanos, condições logísticas e equipamentos.
O projeto Water World integra quatro componentes 
– Formação, Conservação, Carta Arqueológica e Di-
vulgação. Tem um orçamento de 995.000€ finan-
ciado a 100%, e tem por objetivo a salvaguarda, pro-
teção, conservação, monitorização e divulgação da 
Arqueologia e a conservação do Património Cultural 
Marítimo em Portugal. Durante a sua execução, até 
março de 2024, previa-se a sistematização da infor-
mação, localização, registo e avaliação de uma parte 
dos mais de 7.000 sítios arqueológicos, a conser-
vação e restauro de bens arqueológicos móveis à 
guarda do CNANS, gestão deste acervo, incluindo a 
devolução de 13 conjuntos (cerca de 600 peças ar-
queológicas) às comunidades locais, através do en-

caminhamento para depósito, bem como promover 
ações de divulgação patrimonial, em suporte digital 
e no terreno, dirigida ao grande público, programas 
de formação e aquisição de equipamentos. 
No que se refere à Carta Arqueológica o projeto pre-
via a contratação de recursos humanos (três arqueó-
logos); a sistematização e correção da informação 
constante no Endovélico; a criação de um SIG asso-
ciado ao Endovélico; o início da verificação dos 340 
achados fortuitos registados nos processos do Ar-
quivo da Arqueologia Subaquática; a promoção do 
diálogo entre o Estado/CNANS e as comunidades 
marítimas locais (pescadores, mariscadores, mergu-
lhadores, entre outros) e a disponibilização de dados 
a arqueólogos e ao público em geral.

2. O SIG ASSOCIADO AO PATRIMÓNIO 
CULTURAL MARÍTIMO NO ENDOVÉLICO

2.1. Objetivos
A conceção do SIG do Património Cultural Marítimo 
visa os seguintes objetivos: 

– Promover a georeferenciação dos sítios arqueo-
lógicos inventariados no Endovélico;

– Organizar a informação geográfica existente nos 
processos do Arquivo da Arqueologia Subaquáti-
ca e nas bases de dados anteriormente utilizadas 
no CNANS;

– Cumprir a diretiva INSPIRE através da utilização 
da lista de códigos de Protected Sites, constantes 
do Anexo I, nomeadamente para o Património 
Cultural Arqueológico9; 

– Contribuir para melhorar o processo de decisão 
na gestão e salvaguarda deste património, em 
particular, na gestão dos sítios e dos trabalhos ar-
queológicos e na salvaguarda preventiva;

– Apoiar o planeamento dos trabalhos e das mis-
sões do CNANS no terreno, através da otimiza-
ção na verificação de achados, monitorização de 
sítios, entre outros;

– Promover a articulação com outras entidades na-
cionais, regionais e municipais ligadas à gestão 
do espaço marítimo nacional e águas interiores, 
entre outros a Marinha, a Direção-Geral de Re-
cursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 
e a Agência Portuguesa do Ambiente;

– Produzir cartografia relativa a todos os objetivos 
acima enumerados;

9. https://inspire.ec.europa.eu/theme/ps.
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– Promover e divulgar o Património Cultural Ma-
rítimo.

O SIG também permitirá, no futuro, identificar even-
tuais ameaças ao Património Cultural Marítimo, 
avaliar os impactes das alterações climáticas sobre 
este e elaborar mapas de sensibilidade arqueológica.

2.2. Organização
O SIG foi concebido de forma a responder às neces-
sidades consideradas prioritárias para o exercício das 
competências do CNANS, considerando a experiên-
cia da DGPC no SIG dos sítios arqueológicos em meio 
terrestre, desenvolvido desde finais do século XX.
Como já referido, pretendeu-se promover a distin-
ção entre os vestígios arqueológicos propriamen-
te ditos, os bens móveis ou imóveis arqueológicos 
que testemunham fisicamente a presença humana, 
como depósitos estratificados, estruturas, constru-
ções, achados, e respetivo contexto, por um lado; e, 
por outro, os indícios arqueológicos indiretos, como 
locais referidos ou representados em fontes, biblio-
grafia, cartografia ou outros elementos que permi-
tam presumir a existência de vestígios, bens ou ou-
tras evidências materiais.
Em resposta a uma necessidade há muito sentida, 
também houve a intenção de materializar uma re-
presentação distinta dos sítios arqueológicos con-
forme a precisão quantitativa e qualitativa da sua lo-
calização, ou seja, diferenciar as realidades pontuais 
ou de difícil delimitação espacial (com pontos) das 
que poderiam ser espacialmente delimitadas (com 
polígonos), na DGPC, este último apenas era aplica-
do aos sítios arqueológicos classificados. 
Em 2023, na sequência do trabalho iniciado no 
CNANS, esta representação também está a ser im-
plementada no SIG dos sítios arqueológicos em 
meio terrestre, numa fase ainda embrionária, é uma 
Feature Class de polígonos partilhada com a equipa 
de Inventário arqueológico da DGPC (Serviço de 
Informação Arqueológica – SIA). Ou seja, o trabalho 
de atualização desenvolvido pela equipa do CNANS, 
em articulação com o SIA, contribuiu, também, para 
uma significativa melhoria na gestão da informação 
geográfica dos sítios arqueológicos terrestres. 
Aliás outro dos objetivos foi a uniformização e inter-
ligação permanente entre o trabalho desenvolvido 
em simultâneo pela equipa do CNANS e pela equipa 
do SIA, numa única base apresentada enquanto pro-
jeto, utilizada de forma simultânea pelos elementos 
de ambas as equipas. Este trabalho conjunto desen-

volveu-se nesta primeira fase para os sítios em meio 
marítimo, esperando-se que posteriormente, seja 
integrada num único SIG englobando sítios arqueo-
lógicos em meio terrestre, subaquático e misto.
Para a concretização do projeto foram considerados 
os meios SIG existentes na DGPC, nomeadamente 
o hardware atribuído aos técnicos e os sofware Arc-
GIS Pro (versão 3.2) e ArcGis Online, que possibili-
tam a edição, gestão e publicação de conjuntos de 
dados e serviços geográficos na web. A utilização 
destas ferramentas foi disponibilizada à equipa do 
CNANS, embora a equipa não tenha tido formação 
para utilização destes programas, apesar desta ain-
da estar prevista no projeto Water World e de terem 
sido desenvolvidas diligências nesse sentido.
Assegurou-se também o serviço de backup integral 
dos dados e do projeto, no servidor da DGPC e na nu-
vem, e espera-se possibilitar o acesso a outras entida-
des interessadas a esta informação, de forma regular 
e atualizada, através da publicação de serviços Open 
Geospatial Consortium (OGC), nomeadamente Web 
Map Services (WMS) e Web Feature Service (WFS).

2.3. Projeto SIG
O projeto SIG desenvolvido para o Património Cul-
tural Marítimo utiliza um sistema de coordenadas 
esferoidal padrão World Geodetic System (WGS 84) 
e uma projeção a partir do Sistema de Referência 
Terrestre Europeu (ETRS 89), recomendado pela 
Diretiva INSPIRE. Foi concebido para possibilitar 
o acesso, por toda a equipa do CNANS e do SIA, a 
camadas editáveis com os dados arqueológicos 
divididos em diferentes feature classes: pontos cor-
respondentes a sítios arqueológicos, polígonos que 
delimitam arqueossítios e pontos relativos a refe-
rências escritas. Estes dados encontram-se reuni-
dos numa Geodatabase assegurando assim a gestão 
dos dados geográficos num único arquivo.
Por outro lado, o SIG integra camadas de informa-
ção referenciais e não editáveis, com informação 
patrimonial adicional, como os imóveis, monumen-
tos, conjuntos e sítios classificados e em vias de clas-
sificação e respetivas zonas de proteção, e os sítios 
arqueológicos localizados em meio terrestre inseri-
dos pela equipa do SIA. Estão também disponíveis 
para consulta alguns ficheiros (shapefiles) com in-
formação georreferenciada, uns produzidos no âm-
bito dos trabalhos do CNANS e outros de listagens 
com as coordenadas registadas na base de dados 
Access da Carta Arqueológica embora, na maioria 
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dos casos, se desconheça a origem da informação, o 
autor, o sistema de projeção utilizado, entre outros 
metadados relevantes. Para orientação do traba-
lho de sistematização da informação no Endovélico 
também foi criada uma camada de dados relativa à 
informação existente no Arquivo do CNANS (com 
CNS, CA e n.º de processo de Arquivo) associados a 
cada um dos concelhos de Portugal continental.
Nestas diversas camadas de informação constam 
ainda os limites administrativos associados ao espa-
ço marítimo nacional – Águas Interiores, Mar Terri-
torial e Zona Contígua, Zona Económica Exclusiva e 
Plataforma Continental –, a isobatimetria das Cartas 
Náuticas (escala1:150.000) de Portugal continental, 
até aos 4 mil metros de profundidade (com destaque 
para a cota -30), os ortofotomapas disponibilizados 
pelo ArcGIS Pro (World Imagery), e WMS do Institu-
to Hidrográfico, nomeadamente a Cartografia His-
tórica (1913-1990), a Cartografia dos Sedimentos 
Superficiais da Plataforma Continental (SEPLAT) e 
as Cartas Náuticas Oficiais em formato digital. 

2.4. Os atributos 
Com o objetivo de dar resposta às necessidades do 
CNANS/DGPC no que respeita à gestão do Patrimó-
nio Arqueológico Cultural, foram criadas novas ta-
belas de atributos, associadas às camadas editáveis 
relativas aos dados arqueológicos. Algumas destas 
são de preenchimento livre, como por exemplo De-
signação, CNS, Metadados, Notas, Uniform Resource 
Locator (URL), enquanto outras possuem Listas de 
Valores, que se consubstanciam em listas de termos 
fechados, de forma a evitar lapsos de redação ou 
erro, como Meio, Tipo, Divisões Administrativas, 
Precisão, campos Diretiva INSPIRE, entre outros. A 
introdução de atributos geográficos, como as coor-
denadas, é assegurada através da função “calculate 
geometry” do ArcGIS Pro. Finalmente existem as ta-
belas de preenchimento automático, como a Data, o 
Autor e o Editor. 
Para além da revisão dos campos do Endovélico – 
Meio, Designação, Descrição, Tipo de Sítio – e das 
regras relativas ao seu preenchimento obrigatório, 
houve lugar a ajustes necessários, como as novas di-
visões administrativas já referidas; a obrigatoriedade 
de coincidência integral dos campos que garantem a 
ligação entre SIG e Endovélico (CNS e Designação); 
os Metadados onde são registados os dados relativos 
à origem da informação georreferenciada; o link/
URL para ligação ao Endovélico; a articulação com o 

GeoPortal; os diversos campos obrigatórios da Dire-
tiva INSPIRE (incluindo o regime de proteção legal), 
e um campo que permite optar pela disponibilização 
dos dados (para o público ou condicionados à Tutela 
e/ou Investigadores) por se considerar terem infor-
mação com carácter sigiloso.
De referir que houve a preocupação de evitar um 
número excessivo de campos na tabela, tendo-se 
abdicado de alguns atributos que podem ser obtidos 
através de uma pesquisa no Endovélico e relacionada 
com os CNS, como por exemplo os achados fortuitos 
declarados, verificados e concluídos. Paralelamente, 
removeram-se da tabela SIG campos, existentes no 
Endovélico, mas raramente preenchidos por escassa 
informação atualizada, como Profundidade, Con-
servação, Entidade, Estado –, ou ainda por se aplica-
rem muito pontualmente a este meio – como Acesso.
Merece destaque o estabelecimento de um thesau-
rus para o campo Precisão da informação geográ-
fica, de natureza essencialmente quantitativa, em 
distância relativa às localizações registadas ou con-
jeturadas a partir dos dados conhecidos (Quadro 1). 
Foi opção considerar a localização dos naufrágios 
no local onde este terá ocorrido, apesar de por vezes 
haver informação de que parte dos destroços mi-
graram para outro local, muitas vezes resultado das 
condições do estado do mar. 
Refira-se que a questão da precisão já estava presen-
te nos primeiros trabalhos de inventário do MNA, 
quando são adquiridas cartas (do mapa-mundo e de 
países “lusófonos”) com diferentes escalas que per-
mitiam um posicionamento dos sítios inventariados 
mais ou menos lato/ rigoroso (Blot, 1987).

2.5. Algumas problemáticas 
Ao longo do processo de atualização dos dados no En-
dovélico fomos confrontados com diversos desafios, 
em relação aos quais foi necessário definir uma me-
todologia de harmonização entre a informação pré-
-existente e a agora produzida, para referência futura.
Um dos casos mais recorrentes é a multiplicação de 
diferentes designações para um mesmo sítio arqueo-
lógico. Por norma, a atribuição de designações de ar-
queossítios decorre de informação arqueológica ou 
toponímica, devendo integrar todas as nomenclatu-
ras na descrição do sítio. Outras designações relacio-
nam-se apenas com a toponímia ou microtoponímia; 
nestes casos e, do mesmo modo, deve-se optar pela 
designação mais direta, a do navio aquando do seu 
naufrágio ou da tipologia da peça, acrescentando 
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as demais designações conhecidas, utilizadas local-
mente, ou referenciadas bibliograficamente.
Também é relativamente comum na Carta Arqueo-
lógica Subaquática de Portugal, vários achados 
isolados corresponderem a um único sítio arqueo-
lógico, por diferentes motivos. Esta situação pode 
ocorrer quando existem estudos aprofundados e 
sistemáticos numa determinada área geográfica ou 
na sequência de diversas declarações de achado, ao 
longo do tempo, na mesma zona. A associação entre 
estas diversas referências decorre, muitas vezes, de 
processos posteriores de investigação científica.
A georreferenciação das ocorrências existentes no 
Endovélico é outra das preocupações do corrente tra-
balho. Com efeito, as categorias pré-estabelecidas 
para a georreferenciação – pontos, polígonos e re-
ferências escritas – vão evoluindo. Há casos em que 
o sítio é representado geograficamente de uma for-
ma, numa primeira fase, mas no processo de recolha 
de informação e investigação e com a aquisição de 
dados adicionais, a sua representação pode ser rea-
valiada e alterada. 
As referências bibliográficas a naufrágios podem 
implicar especificidades e complexidades da arqueo-
logia marítima, por exemplo o registo de dois sítios 
arqueológicos distintos, separados por mais de 60 
km, mas, muito provavelmente, relacionados com 
um único evento bélico. Este caso, de correlação en-
tre vários sítios arqueológicos, além de interessante 
é complexo e denota o potencial científico e patrimo-
nial dos trabalhos da Carta Arqueológica Subaquáti-
ca de Portugal, muitas vezes infundadamente desva-
lorizado (Castro, 2022) e desconsiderando o histórico 
inicial da sua concretização entre 1985 e 1989 (Alves, 
1999; Blot, 1985, 1986, 1987, 1988, 1989 e 1990/1992). 
Como referido anteriormente, os critérios que pre-
sidiram à inserção de ocorrências no Endovélico le-
vantaram outros desafios, até ao nível da cronologia. 
Existem casos de naufrágios considerados recentes 
e por isso à partida excluídos do registo no Endové-
lico, contudo trabalhos arqueológicos de prospeção 
realizados posteriormente permitiram enquadrá-los 
em realidades históricas anteriores, elegíveis para 
serem integrados na Carta Arqueológica. Ou seja, 
de acordo com os critérios pré-definidos estes nau-
frágios foram inseridos no Endovélico. 
Para dar expressão geográfica às referências escri-
tas, foi necessário por vezes, considerar a evolução 
da linha de costa e das barras dos rios, confrontando-
-a com os modelos de perda referenciados na docu-

mentação que menciona a ocorrência dos naufrágios 
(origem dos ventos, tempestades, caudais fluviais). 
Nestes exercícios é sempre importante recorrer a 
cartografia coeva, onde por vezes é possível identi-
ficar pontos de referência ainda hoje reconhecíveis.
No futuro, entre outros aspetos, deverá ser realizada 
uma análise mais pormenorizada, uma avaliação da 
situação existente, a associação dos sítios aos relató-
rios de trabalhos arqueológicos e a algumas imagens 
e a eventual (re)definição do thesaurus de “Tipo de 
Sítio” para o Meio Aquático. Presentemente, verifi-
ca-se que os conceitos aplicados são muito diversifi-
cados e pouco eficazes, em particular na elaboração 
de pesquisas para apoio à decisão, no âmbito da sal-
vaguarda destes bens, mas também para a realiza-
ção de trabalhos de investigação científica.

3. A REALIDADE DO ENDOVÉLICO E DO SIG

O projeto Water World permitiu a reativação do 
trabalho de inventário e de Carta Arqueológica 
Subaquática de Portugal, no Endovélico e no SIG 
associado. Estas ferramentas foram adaptadas, de-
senvolvidas e atualizadas relativamente às proble-
máticas arqueológicas de cariz marítimo.
O resultado deste trabalho está condicionado aos 
conteúdos apresentados de forma frequentemente 
sumária ou parcial nas Fichas de Sítio e nos Rela-
tórios elaborados pelos arqueólogos, dificultando a 
sistematização desses dados.
Nesta fase, as problemáticas e as metodologias apli-
cadas têm sido adotadas em Portugal continental, 
sob duas abordagens: por concelho/área; a partir de 
trabalhos arqueológicos específicos (gestão e veri-
ficação de achados fortuitos no terreno, processos 
de AIA, Salvaguarda, Ordenamento do Território, 
etc.). Em particular, a representação diferenciada 
dos sítios arqueológicos, achados fortuitos e refe-
rências escritas, bem como a referência detalhada 
à origem da informação, a associação aos trabalhos 
arqueológicos realizados, de salvaguarda e de inves-
tigação, o carácter do registo arqueológico efetuado, 
os dados recolhidos junto da comunidade marítima, 
a complexidade das diversas realidades arqueológi-
cas, entre outros aspetos.
Até julho de 2023, em cinco meses de trabalho de 
três arqueólogos (cerca de dois dias por semana des-
de outubro de 2021, ou seja, 40% do tempo dispo-
nível da equipa contratada no projeto Water World), 
foram inseridos e revistos no Endovélico cerca de 
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15% dos sítios arqueológicos e referências escritas 
em meio aquático e misto registados nas diversas 
fontes de informação disponíveis, perfazendo um 
total de 2.174 sítios inventariados e 316 sítios geore-
ferenciados (Fig. 4). 
A sistematização da informação arqueológica em 
meio terrestre, misto e subaquático e a sua georre-
ferenciação são tarefas fundamentais para garantir 
a gestão e salvaguarda deste Património Cultural e 
cumprir uma das competências nucleares do Esta-
do, da DGPC e do CNANS. Na sua essência trata-se 
de uma tarefa realizada em parceria por toda a so-
ciedade, cabendo ao Estado, a gestão da informação 
e a sua devolução, em suporte e formato adequados, 
à comunidade científica, aos municípios, às empre-
sas e aos cidadãos em geral.
A continuidade deste trabalho é assim uma priorida-
de, sendo que a qualidade da informação constante 
no Endovélico e no SIG será tanto melhor, quanto 
melhor for a qualidade dos dados produzidos pelos 
arqueólogos.
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Figura 2 – Vista geral da árvore do Endovélico e do formulário de “Sítio Arqueológico”, versão intranet.

Figura 1 – Cartografia dos sítios arqueológicos inventariados junto à costa de Lagos, na carta arqueológica subaquática e no 
atual Sistema de Informação Geográfica.
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Figura 3 – Formulário de “Trabalho Arqueológico” associado à verificação da “Declaração de Achado Fortuito”, versão intranet.

Termo Valor Definição

Métrica Até 1 metro DGPS, estação total, ou levantamento topográfico com indicação de datum 
e coordenadas absolutas, nomeadamente com recurso a topógrafo.

Decamétrica Até 10 metros GPS com ponto tirado à vertical do sítio com indicação de datum; 
identificação de sítios a partir de ortofotomapa.

Hectométrica Até 100 metros
Referências escritas, cartográficas, iconográficas, toponímicas ou relativas à 
orohidrografia com pormenor suficiente que permitam chegar a este tipo de 
precisão, como por exemplo “bateu e afundou na Pedra dos Ingleses”.

Quilométrica Até 1000 metros

Referências escritas, cartográficas, iconográficas, toponímicas ou relativas 
à orohidrografia que permitam chegar a este tipo de precisão, como por 
exemplo “na Ponta da Piedade”, “na Barra do Douro”, ou enfiamentos com 
marcas ainda existentes.

Imprecisa Até 10.000 metros

Sem confirmação, com referências genéricas a pontos geográficos, com 
coordenadas genéricas (por exemplo graus e minutos apenas ou resultado 
de pesca de arrasto em profundidade em que existe um desfasamento 
da coordenada tirada em relação ao local de proveniência do achado), 
nomeadamente situações como por exemplo “ao largo de Cascais” ou “na 
costa Peniche”, “na Barra de Lisboa” ou enfiamentos extrapolados.

Muito Imprecisa Mais de 10.000 metros
Sem confirmação, com referências muito vagas, como por exemplo “ao 
largo da costa algarvia”, “entre os Açores e continente”, “na costa portuguesa”, 
“na torna-viagem”, ou coordenadas sem indicação de sistema de projeção.

Indeterminada - Localização de precisão desconhecida.

Quadro 1 – Novo thesaurus do campo Precisão da informação geográfica definido para os sítios arqueológicos subaquáticos.
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Figura 4 – Sítios arqueológicos subaquáticos georreferenciados no SIG da DGPC.
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